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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A corrida de rua, nos últimos anos, tem conquistado um número expressivo de adeptos. Isso ocorre por que a atividade proporciona uma maior qualidade de vida aos praticantes e por não requer infraestrutura e material, podendo ser executada apenas com tênis adequado e roupas esportivas. Os grupos de corridas que têm se multiplicado em praças, clubes e academias têm fomentado ainda mais essa prática.
Contudo, é necessário que os praticantes de corrida tenham a consciência da limitação do seu corpo, uma vez que muitas pessoas ultrapassam seus limites em busca da estética. O praticante deve buscar uma avaliação física antes de iniciar suas caminhadas e corridas, bem como alimentar-se adequadamente. A orientação de profissionais da área da saúde – professores de educação física, médicos e nutricionistas – é muito importante. 
Diante do exposto, sentimos a necessidade de regulamentar e elaborar diretrizes para que todos os praticantes dessa modalidade esportiva sejam beneficiados, para que não ocorram malefícios que os coloquem na linha de risco.

Nesta Proposição, elencamos um rol de pré-requisitos fundamentais para a realização de competições esportivas na modalidade corrida de rua, que devem ser obedecidos pelos organizadores das provas, para que não haja a exposição dos atletas a algo que possa prejudicá-los.

Nós, como Poder Público, temos o dever de ser protagonistas, atuando na prevenção, na segurança e na integridade das pessoas que praticam essa modalidade esportiva. 
Assim, pelas razões acima expostas, proponho o presente Projeto de Lei, contando com a sua aprovação pelos nobres pares desta Casa Legislativa.

Sala das Sessões, 07 de abril de 2016.

VEREADOR MENDES RIBEIRO
PROJETO DE LEI

Estabelece normas para a realização de competições esportivas na modalidade corrida de rua.
Art. 1º  Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, normas para a realização de competições esportivas na modalidade corrida de rua.
Art. 2º  As competições esportivas na modalidade corrida de rua serão realizadas por meio de parcerias entre a Secretaria Municipal de Esportes, Recreação e Lazer (SME) e as pessoas jurídicas de direito público interessadas.
Art. 3º  A realização de competições esportivas na modalidade corrida de rua dependerá de autorização da SME e da Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC).
Art. 4º  Para obter a autorização para a realização de competição esportiva na modalidade corrida de rua, o seu promotor deverá protocolizar, na SME, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de sua realização, requerimento contendo:
I – data, hora e local da competição;

II – percurso pretendido; 

III – projeto técnico da competição;

IV – regulamento da competição; e

V – termo de responsabilidade assinado pelos atletas.

§ 1º  O prazo referido no caput deste artigo excetua-se em caso de competição prevista no Calendário de Eventos de Porto Alegre e no Calendário Mensal de Atividades de Porto Alegre.

§ 2º  O projeto referido no inc. III do caput deste artigo deverá ser elaborado e assinado por profissional de educação física registrado no Conselho Regional de Educação Física (CREF). 

Art. 5º  No prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da protocolização do requerimento referido no art. 4º desta Lei, a SME, ouvido o Conselho Municipal de Desporto (CMD), emitirá parecer autorizando ou não a realização de competição esportiva na modalidade corrida de rua. 

Art. 6º  Obtida a autorização da SME para a realização de competição esportiva na modalidade corrida de rua, o seu promotor deverá solicitar a autorização à EPTC, a qual assegurará que, durante a sua realização, seja vedado o tráfego de veículos, inclusive de bicicletas, skates e patins, em seu percurso.
Art. 7º  Ficam os promotores de competição esportiva na modalidade corrida de rua obrigados a divulgar a sua realização e o seu regulamento, bem como a disponibilizar:

I – estrutura de pódio com painel alusivo à competição e com as referidas colocações;  

II – pórticos visíveis e sistemas de som nos locais de largada e chegada da competição; 

III – postos de água colocados a cada:

a) 3km (três quilômetros), no caso de competição com distância de até 10km (dez quilômetros); e
b) 5km (cinco quilômetros), no caso de competição com distância superior a 10km (dez quilômetros); 

IV – água no local de chegada da competição; 

V – atendimento médico e hospitalar;  

VI – contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de terceiros; e
VII – banheiros químicos em número suficiente para atender os participantes, sendo, no mínimo, 1 (um) adaptado para pessoas com necessidades especiais.
Art. 8º  Para participar de competição esportiva na modalidade corrida de rua, o atleta deverá ter, no mínimo, 18 (dezoito) anos.
§ 1º  Em competição com percurso inferior a 10km (dez quilômetros), fica permitida a participação de atleta com idade mínima de 16 (dezesseis) anos mediante a autorização do representante legal. 
§ 2º  Para os fins do disposto neste artigo, será considerada a idade do atleta no dia 31 de dezembro do ano de realização da competição.

Art. 9º  As premiações de competição esportiva na modalidade corrida de rua deverão contemplar atletas das categorias:
I – geral;

II – pessoas com deficiência; e

III – por faixa etária, a cada 5 (cinco) anos.

Parágrafo único.  Poderá haver premiações especiais para categorias específicas. 

Art. 10.  As despesas decorrentes desta Lei serão providas, exclusivamente, pelo promotor de competição esportiva na modalidade corrida de rua, por seus parceiros e por seus conveniados, sendo vedados custos ao Poder Público. 

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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